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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

III CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS AO INGRESSO NA CARREIRA DE 

DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

 

Edital nº 002/2017  

 
O Defensor Público-Geral, no uso das atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 78, caput, e demais dispositivos da Lei 
Complementar nº 136/2011, da Lei Complementar Federal nº 80/1994, e 
com observância, ainda, no disposto na Deliberação CSDP nº 05/2014 e 
suas posteriores atualizações e alterações, resolve RETIFICAR o 
ANEXO I, constante do Edital 01/2017, conforme segue abaixo: 

 
 

 
1. No conteúdo programático de Direito Administrativo, Grupo D, item 17, 

acrescenta-se o ponto CONTROLE DE GASTOS COM PESSOAL. 
Lendo-se como segue e não como constou: 
 
17. Atividade Financeira da Defensoria Pública. Fontes. Princípios constitucionais. 
Competência Legislativa: Iniciativa, Proposta Orçamentária. Leis Orçamentárias. 
Duodécimos. Responsabilidade Fiscal e CONTROLE DE GASTOS DE PESSOAL. 
Controle. 
 

2. No conteúdo programático de Direito Civil, Grupo C, item 4, onde se lê 
“Lei nº 6.766/77”, leia-se “Lei nº 6.766/79”, e acrescenta-se o ponto: 
“Regularização fundiária rural e   urbana”. Leia-se como segue e não 
como constou: 
 
“4. Direito das Coisas. Teoria geral dos direitos reais. Conceituação e taxinomia dos 
direitos reais. A constitucionalização dos direitos reais. Direitos reais em espécie. 
Sequela. Preferência. Distinção entre direitos reais, direitos obrigacionais e demais 
direitos patrimoniais. Classificação e enumeração dos direitos reais. Posse. Conceito. 
Natureza. Classificação. Efeitos. Distinção entre detenção, posse e propriedade. 
Servidores da posse. Aquisição, perda e classificação da posse. Efeitos da posse. 
Composse. Direito aos interditos possessórios. Direito aos frutos e benfeitorias, 
indenização e retenção. Conflito entre posse e propriedade. Função social da posse e 
da propriedade. Propriedade. Conceito. Elementos constitutivos. Classificação. 
Restrições. Histórico da propriedade. Função social e ambiental da propriedade. 
Sujeitos e objeto do direito de propriedade. Modalidades de propriedades. Propriedade 
perpétua e resolúvel. Propriedade fiduciária. Alienação fiduciária em garantia. 
Propriedade mobiliária e imobiliária. Limitações ao direito de propriedade. Aquisição da 
propriedade imóvel e móvel. Registro imobiliário. Usucapião. Espécies. Perda da 
propriedade. Direito de vizinhança. Condomínio em geral. Condomínio edilício. Lei n.º 
4.591/64. Direito de superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Direito de 
vizinhança. Direito do promitente comprador. A concessão de uso especial para fins de 
moradia. A concessão de direito real de uso. Penhor. Hipoteca. Anticrese. Registros 
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públicos: Lei nº 6.015/73. Parcelamento do Solo Urbano: Decreto-lei n.º 58/37 e Lei nº 
6.766/79. Lei n.º 10.257/01. Lei 11.977/09. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA RURAL E 
URBANA.” 
 

3. No conteúdo programático de Direitos Difusos e Coletivos, Grupo C, item 
7, acrescenta-se o ponto MEDIDA PROVISÓRIA Nº 759, DE 22 DE DEZEMBRO 
DE 2016. Leia-se como segue e não como constou: 
 
7. Tutela coletiva do direito à cidade e do direito à moradia. Competência legislativa e 
administrativa em matéria urbanística. A política urbana na Constituição Federal. 
Funções sociais da cidade e da propriedade urbana. O direito à moradia digna como 
direito fundamental. A segurança na posse como garantia da efetividade do direito à 
moradia. Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Diretrizes gerais e princípios da 
Política Urbana no Estatuto da Cidade. Instrumentos da política urbana no Estatuto da 
Cidade.   Concessão de uso especial para fins de moradia (Medida Provisória nº 
2.220/01). Regularização Fundiária de interesse social e de interesse específico (Lei nº 
11.977/09 e Medida Provisória nº 759, de 22 de dezembro de 2016). Proibição de 
despejos forçados sem prévia alternativa de moradia. Proteção jurídica da moradia nos 
cortiços. Política Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto nº 7.053/09).  
 
 

4. As disciplinas Direito do Consumidor (sem qualquer alteração de 
conteúdo) e Direitos Difusos e Coletivos (com a inclusão do ponto 
mencionado no item anterior do presente Edital) serão consideradas 
separadamente, como segue, e não como constou: 

 
DIREITO DO CONSUMIDOR 

 
1. Histórico do movimento consumerista. Sociedade de consumo. Importância da tutela 
geral do consumidor. Formas de correção do mercado: sistemas privado 
(autocomposição e autoregulamentação) e público (intervenção estatal na esfera 
normativa e decisória). Fontes do direito do consumidor. Proteção constitucional ao 
consumidor. Constitucionalização do direito do consumidor. Eficácia dos direitos 
fundamentais n a relação de consumo. Natureza jurídica das normas do Código de 
Defesa do Consumidor. Técnica legislativa do CDC: modelos normativos de normas 
fechadas e normas abertas (cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados), 
normas narrativas e espécies normativas (valores, princípios, regras e postulados 
normativos aplicativos). Inserção do CDC no sistema jurídico: pensamento sistemático e 
diálogo das fontes. Aplicação da equidade no sistema do Código de Defesa do 
Consumidor. Competência legislativa. Interpretação e integração do sistema do Código 
de Defesa do Consumidor.  
2. Relação jurídica de consumo. Teorias de incidência do Código de Defesa do 
Consumidor: teorias maximalista, finalista e do finalismo aprofundado. Incidência do 
CDC em áreas específicas e afins. Elemento Subjetivo da Relação Jurídica – Pessoas. 
Elementos. Conceitos. Consumidor: individual, coletivo e por equiparação. 
Enquadramento das pessoas jurídicas na condição de consumidoras. Fornecedor: 
espécies, entes despersonalizados e universalidades de direito e de fato. Elemento 
Objetivo da Relação Jurídica – Objeto. Produtos. Serviços. Serviços públicos. 
Peculiaridades da incidência do Código de Defesa do Consumidor nos serviços públicos 
gerais (uti universi) e individuais (uti singuli). Princípios da prestação de serviços 
públicos: continuidade, igualdade, eficiência e tarifação módica e uniforme. Corte dos 
serviços.  
3. Política Nacional das Relações de Consumo. Princípios. Vulnerabilidade. 



 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

  
 

___________________________________________________________________________________ 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
Rua Cruz Machado, 58, Centro 

Curitiba - Paraná 
 

Harmonização dos interesses. Boa-fé objetiva. Atuação governamental. Repressão 
eficiente aos abusos. Adequada e eficaz prestação dos serviços públicos. Análise e 
acompanhamento do mercado de consumo. Adequação de produtos e serviços. 
Respeito à dignidade, saúde e segurança do consumidor. Educação. Informação. 
Acesso à justiça. 
4. A Administração Pública e a Defesa do Consumidor. Sistemas Nacional, Estadual e 
Municipal de Defesa do Consumidor. Papel dos órgãos que compõe o sistema: órgãos 
executivos (Secretaria Nacional do Consumidor – Senacon e Procons), órgãos 
deliberativos (Conselhos de Proteção do Consumidor) e órgãos de fomento (Fundos de 
Proteção do Consumidor). Exercício do poder de polícia e discricionariedade 
administrativa na defesa do consumidor. Poder regulamentar. Papel da Defensoria 
Pública no Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.  
5. Direitos Básicos do Consumidor. Proteção à vida, saúde e segurança do consumidor. 
Garantia quanto à segurança e qualidade de produtos e serviços. Educação sobre 
consumo adequado. Informação clara, adequada e precisa sobre produtos e serviços. A 
importância e a natureza jurídica das regras acerca da informação no sistema do 
Código de Defesa do Consumidor. Momentos de aferição do dever de informar. 
Proteção contra publicidade enganosa e abusiva. Proteção contra as práticas 
comerciais abusivas. Revisão das cláusulas contratuais abusivas ou excessivamente 
onerosas. Vícios congênitos e supervenientes. Teorias da excessiva onerosidade, 
lesão, quebra da base objetiva e imprevisão. Requisitos e diferenças entre as teorias. 
Alcance da revisão contratual. Efetiva prevenção e reparação de danos coletivos lato 
sensu ou individuais, patrimoniais ou morais. Solidariedade na reparação dos danos. 
Acesso à justiça. Facilitação da defesa. Inversão ope legis e ope judicis do ônus da 
prova pela hipossuficiência do consumidor ou verossimilhança de suas alegações. Ônus 
da prova subjetivo e objetivo. Teorias de distribuição do ônus probatório: estática, 
afirmação e carga dinâmica. Alteração do ônus probatório por disposição contratual. 
Natureza jurídica da regra de inversão do ônus probatório. Momento processual de 
inversão do ônus probatório. Adequada e eficaz prestação dos serviços públicos. 
Continuidade, igualdade, eficiência e aplicação de tarifas módicas e uniformes no 
mercado de consumo.  
6. Responsabilidade Civil no Código de Defesa do Consumidor. Teoria dos vícios 
redibitórios e teoria da qualidade. Tipos de periculosidade. Deveres do fornecedor e 
prevenção de danos. Responsabilidade civil pelo fato ou defeito do produto ou do 
serviço. Responsabilidade por vício do produto e do serviço. Responsabilidade civil 
pelos acidentes e incidentes de consumo. Distinção entre incidentes e acidentes de 
consumo. Dever de indenizar independentemente de vínculo contratual. Adequação do 
produto e do serviço às normas técnicas. Responsáveis pelo dever de indenizar. 
Solidariedade. Responsabilidade das sociedades coligadas, das sociedades 
consorciadas e dos grupos de sociedades. Prepostos e representantes. Sistemas 
subjetivo e objetivo de responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva e solidária do 
fornecedor de produtos ou serviços. Responsabilidade do comerciante. 
Responsabilidade dos profissionais liberais. Causas de exclusão da responsabilidade. C 
aso fortuito e força maior. Ônus da prova referente ao consumidor e ao fornecedor. 
Formas de reparação e saneamento do vício. Cabimento e prazos. Opções do 
consumidor para a reparação. Essencialidade do produto e serviço e opções do 
consumidor para a reparação. Direito de regresso. Descabimento de denunciação da 
lide. Chamamento ao processo do segurador. Desconsideração da personalidade da 
pessoa jurídica. Teorias maior e menor da desconsideração. Legitimação passiva.  
7. Decadência e Prescrição na relação de consumo. Decadência. Prescrição. Prazos. 
Causas de suspensão. Prazo para reclamação. Vícios ocultos e aparentes. Aplicação 
subsidiária dos prazos previstos no Código Civil. Garantia legal e contratual. Cumulação 
dos prazos de garantia legal e contratual.  
8. Práticas comerciais. Práticas comerciais em espécie. Rol não exaustivo das práticas 
comerciais. Práticas comerciais abusivas. Rol não exaustivo das práticas comerciais 
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abusivas. Oferta. Vinculação do fornecedor à oferta, publicidade, escritos particulares e 
recibos. Revogabilidade e retratabilidade. Limitação temporal, quantitativa e geográfica 
da oferta. Oferta não publicitária. Dever de informar. Descumprimento da oferta. 
Princípios relacionados à oferta. Publicidade. Princípios da publicidade. Publicidade 
enganosa e abusiva. Inversão ope legis do ônus da prova acerca da veracidade da 
mensagem publicitária. Comércio Eletrônico. Novas tecnologias e relações de consumo. 
Relações de consumo e contratação por via eletrônica. Boa fé e vulnerabilidade do 
consumidor na contratação via internet. Responsabilidade civil do fornecedor nos 
contratos eletrônicos. Prova da contratação eletrônica. Sigilo de dados e segurança do 
consumidor nas contratações eletrônicas. 
9. Proteção e Responsabilidade Contratual. Desequilíbrio contratual nas relações de 
consumo. Rescisão e/ou resolução contratual e a proteção dos interesses legítimos do 
consumidor. Princípios: confiança, boa-fé objetiva, equidade, equilíbrio, justiça 
contratual, conservação, transparência, sinceridade, seriedade, veracidade, moralidade, 
honestidade e firmeza de propósito. A nova ordem contratual baseada na boa-fé. 
Conhecimento prévio do conteúdo do contrato. Pré-contratos. Relações contratuais de 
fato ou paracontratuais. Inexecução contratual e proteção do consumidor. Revisão das 
cláusulas contratuais abusivas ou excessivamente onerosas: vícios congênitos e 
supervenientes, teorias (excessiva onerosidade, lesão, quebra da base objetiva e 
imprevisão) e alcance da revisão contratual. Cláusulas Contratuais Abusivas e Proteção 
da Confiança do Consumidor. Espécies. Nulidade. Possibilidade teórica e legal da 
decretação ex offício. Papel da Defensoria Pública no controle de cláusulas abusivas. 
Pagamento. Amortização, liquidação e quitação antecipada. Cobrança de dívidas. 
Devolução em dobro da importância indevidamente exigida. Hipóteses de engano 
justificável. Cadastro de fornecedores e consumidores. Banco de dados negativo e 
positivo. Direito de acesso e correção das informações. Cancelamento da inscrição. 
Superendividamento. Sociedade de consumo e o endividamento como fenômeno social. 
Massificação do crédito ao consumo. Conceito, pressupostos e classificação do 
superendividamento e do superendividado. Formas de enfrentamento do 
superendividamento. Planos de pagamento e ações revisionais com base no 
superendividamento.  
10. Proteção Administrativa e Criminal do Consumidor. Agências Reguladoras e 
Proteção do Consumidor. Regulação da atividade econômica. Peculiaridades do modelo 
brasileiro de regulação. Agências reguladoras em espécie. Regulação da atividade 
econômico-financeira e o Banco Central. Procedimentos. Sancionamento Administrativo 
do Fornecedor. Competências normativas. Processo administrativo voltado à proteção 
do consumidor. Espécies de sanções administrativas. Adequação do produto e do 
serviço às normas técnicas. Peculiaridades da defesa do fornecedor na esfera 
administrativa. Sancionamento Criminal do Fornecedor. Competências normativas. 
Espécies de infrações penais. Peculiaridades da defesa do fornecedor na esfera penal.  
11. Meios de resolução extrajudicial de conflitos na proteção do consumidor. Mediação. 
Conciliação. Arbitragem. Defesa Individual do Consumidor. Hipossuficiência e tutela do 
consumidor em juízo. Solidariedade da cadeia de fornecedores e sua repercussão no 
plano processual.  
 
DIREITO DIFUSOS E COLETIVOS  
 
1. Microssistema da Tutela dos Direitos Coletivos. Teoria geral do processo civil 
coletivo. Princípios gerais do processo civil coletivo. As ações coletivas e o acesso à 
justiça. As ações coletivas como medida de economia judicial e processual. Sistema de 
proteção coletiva. A construção do sistema atual do direito processual coletivo brasileiro. 
Entes e instituições legitimadas. Sistemas de legitimação. Tutela de direitos coletivos e 
tutela coletiva de direitos. Classificação tripartida dos direitos coletivos: direitos difusos, 
coletivos stricto sensu e individuais homogêneos. Espécies de ações utilizadas na tutela 
coletiva. Instrumentos processuais coletivos. A arguição do descumprimento de preceito 
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fundamental como instrumento para tutela dos direitos difusos e coletivos. Ação coletiva 
passiva. Competência em ações coletivas. Litisconsórcio em ações coletivas. 
Litispendência, conexão e continência em ações coletivas. Antecipação de tutela e 
medidas de urgência em ações coletivas. Recursos em ações coletivas. Efetividade da 
tutela coletiva. Medidas de efetivação do julgado. Tutela específica das obrigações de 
fazer e não-fazer. Conversão da obrigação em perdas e danos e forma de indenização. 
Procedimentos judiciais. Formas de condenação. Liquidação e execução do julgado 
coletivo. Legitimação. Dano moral coletivo. Destinação da importância. Custas, ônus e 
despesas na ação coletiva. Competência. Coisa julgada nas diversas espécies de 
direitos coletivos. Limites objetivos e subjetivos da coisa julgada em ação coletiva. 
Abrangência da tutela coletiva. Efeitos da demanda coletiva nas ações individuais. 
Convenção coletiva de consumo. Acordo em ações coletivas e termo de ajustamento de 
conduta. Natureza jurídica e limites de sua realização. Legitimidade da Defensoria 
Pública. Papel da Defensoria Pública na representação coletiva. A Defensoria Pública 
enquanto custus vulnerabilis. Legitimação da Defensoria Pública para a Ação de 
Improbidade Administrativa. Controle difuso de constitucionalidade e Ação Civil Pública. 
Súmula vinculante. O reflexo do efeito erga omnes e vinculante nas lides individuais. 
Repercussão geral. Processo coletivo e participação popular. Audiência pública 
(extrajudicial e judicial). Intervenção do amicus curiae. Intervenção do cidadão, 
isoladamente ou em grupo. A legitimidade do cidadão-eleitor para a propositura de Ação 
Popular. A legitimidade do indivíduo para a propositura de ações de direito de 
vizinhança com reflexos na esfera coletiva. Instrumentos administrativos de resolução 
extrajudicial de conflitos de natureza coletiva. Inquérito civil. Poder de requisição do 
Defensor Público em matéria coletiva. Liquidação e cumprimento de ações coletivas. 
2. Lei Orgânica da Defensoria Pública (LC 80/1994). Lei Orgânica da Defensoria Pública 
do Estado do Paraná (LC 136/2011 do Paraná). Código de Defesa do Consumidor (Lei 
8.078/1990). Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015). Lei da Ação Popular (Lei 
4.717/65). Lei Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81). Mandado de 
Segurança Coletivo (Lei 12.016/09). Lei Ação Civil Pública (Lei 7.347/85). Lei de 
Improbidade Administrativa: (Lei 8.429/92). Mandado de Injunção, Habeas Data Coletivo 
(Lei 9.507/97). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90). Estatuto do Idoso 
(Lei 10.741/03). Decreto Federal n.º 2.181/1997. Decreto Federal 4.680/03. Decreto 
Federal 5.903/06. Decreto Federal 6.523/08. Decreto Federal 7.053/2009. 
3. A dignidade da pessoa humana e proteção à mulher. Aspecto social e coletivo da 
igualdade material. Proteção dos grupos vulneráveis. Igualdade de gênero e racial. 
4. Controle das políticas públicas pelo Poder Judiciário. Direito-garantia ao mínimo 
existencial.  Reserva do possível. Princípio da Separação dos Poderes. Priorização da 
resolução extrajudicial dos conflitos em matéria de políticas públicas sociais.  
5. Tutela coletiva do direito à saúde. Lei do Sistema Único de Saúde (Lei nº 8.080/90). 
Direito à saúde de grupos sociais vulneráveis: portadores de deficiência, crianças e 
adolescentes, idosos, portadores de SIDA, vítimas de violência sexual e familiar, 
pessoas privadas de liberdade, índios, etc. Resolução nº 107/2010 do Conselho 
Nacional de Justiça.  
6. Tutela coletiva do direito à educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/96).  
7. Tutela coletiva do direito à cidade e do direito à moradia. Competência legislativa e 
administrativa em matéria urbanística. A política urbana na Constituição Federal. 
Funções sociais da cidade e da propriedade urbana. O direito à moradia digna como 
direito fundamental. A segurança na posse como garantia da efetividade do direito à 
moradia. Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Diretrizes gerais e princípios da 
Política Urbana no Estatuto da Cidade. Instrumentos da política urbana no Estatuto da 
Cidade.   Concessão   de   uso especial para fins de moradia (Medida Provisória nº 
2.220/01). Regularização Fundiária de interesse social e de interesse específico (Lei nº 
11.977/09 e Medida Provisória nº 759, de 22 de dezembro de 2016). Proibição de 
despejos forçados sem prévia alternativa de moradia. Proteção jurídica da moradia nos 
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cortiços. Política Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto nº 7.053/09).  
8. Tutela coletiva do direito ao saneamento básico. Conceito de saneamento básico. O 
Saneamento básico como direito fundamental. Política Nacional de Saneamento Básico 
(Lei nº 11.445/2007 e Decreto nº 7.217/2010).  
9. Tutela coletiva do direito à alimentação. O direito à alimentação como direito 
fundamental social. Emenda Constitucional nº 64/2010. Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Lei nº 11.346/06).  
10. Tutela coletiva do direito ao transporte público. O direito ao transporte público como 
expressão do direito à cidade. 
11. Bioética e biodireito. Lei 11.105/2005.  
12. Sistema nacional de proteção do meio ambiente. Código Florestal (Lei 12.651/2012). 
Lei 9.985/2000. Lei 12.305/2010. Teoria Geral do Direito Ambiental. Princípios do Direito 
Ambiental. Conceito de bem jurídico ambiental. Proteção constitucional do meio 
ambiente. Direito-dever fundamental ao ambiente. Competência constitucional 
(legislativa e administrativa) em matéria ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente 
(Lei nº 6.938/81). SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente. Instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente. Responsabilidade civil por dano ambiental. 
Licenciamento ambiental. Resolução 237/97 do CONAMA. Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).  Resoluções do CONAMA 
1/1986; 237/1997; 302/2002; 303/2002. Direito Ambiental das Áreas Protegidas. Área 
de Preservação Permanente. Reserva Legal. 
13. Proteção jurídica dos recursos hídricos. Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 
nº 9.433/97). 
14. Direito das Mudanças Climáticas. Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 
12.187/2009). 
Refugiados ou migrantes ambientais. Responsabilidade do Estado pelos danos 
causados às vítimas dos desastres naturais associados às mudanças climáticas.  
15. Patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico.  
16. Resíduos Sólidos. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). O 
direito de acesso ao consumo e a responsabilidade pós-consumo. 
17. Defensoria Pública e proteção do ambiente. 
18. Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). 
19. Tutela coletiva dos direitos das pessoas privadas de liberdade. (Lei nº 7.210/1984). 

 
5. Os demais itens do Edital nº 01/2017 permanecem inalterados. 
 
 

Curitiba, 08 de março de 2017 
 
 

SERGIO ROBERTO R. PARIGOT DE SOUZA 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 
 


